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As empresas segurado. 
ras vão financiar parte dos 
investimentos públicos em 
saúde, caso seja aprovado 
sem alterações o projeto da 
Lei Orgânica da Saúde, en- 

caminhado quarta-feira ao 
Congresso Nacional pelo 
presidente José Sarney. 
Mas esta é apenas uma das 
mudanças introduzidas pe-
lo texto, que também trans-
fere da Previdência Social 
para o Ministério da Saúde 
o Instituto Nacional de As-
sistência Médica e Previ-
dência Social (Inamps), 
cujos escritórios regionais 
serão extintos; passa para 
os municípios a responsabi-
lidade de contratação da 
rede hospitalar privada, o 
que implicará a reformula-
ção de todos os convênios 
em vigor; impede que com-
panhias estrangeiras 
atuem na área de assistên-
cia à saúde; e permite a co-
brança pela utilização de 
serviços públicos (ver ínte-
gra na página 31). 

O projeto, preparado pa-
ra atender a uma exigência 
da Constituição, deveria 
ter sido enviado ao Con-
gresso até o último diá 5 de 
abril, segundo o artigo 59 
do ato das disposições cons-
titucionais transitórias. Na 
exposição de motivos, o mi-
nistro da Saúde, Seigo Tsu-
zuki, deixa claro, porém, o 
que lhe parece mais impor-
tante: "O projeto indica os 
caminhos para viabilizar 
os mecanismos para a con-
secução do grande objeti-
vo, historicamente perse-
guido, de uma transforma-
ção profunda no perfil de 
saúde exibido pela nação". 

Com o projeto de lei, é as-
segurado à iniciativa pri-
vada espaço para atuação 
no campo da saúde, "em 
caráter complementar". 
"O Estado fará todo o  

possível par prestar os 
serviços nëc'essários para 
atender à demanda, porque 
isto é inclusive um dever 
constitucional", explicou 
ontem o consultor jurídico 
do Ministério da Saúde, 
Edelberto Luiz da Silva. "O 
setor privado será uma al-
ternativa para complemen-
tar esses serviços". 

Também há inovação no 
que diz respeito às fontes 
de receita do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), que 
substituirá o atual Sistema 
Unificado e Descentraliza-
do de Saúde (SUDS). Essas 
fontes são ampliadas,. al-
cançando os planos priva-
dos de seguro de vida e  

seguro-saúde. Caberá ao 
Conselho Nacional de Saú-
de definir os percentuais 
que serão cobrados sobre 
os prêmios, levando em 
conta "os reflexos da atua-
ção do SUS na margem de 
lucro auferida pelas em-
presas seguradoras". Ou-
tra novidade é a permissão 
para que os serviços públi-
cos sejam cobrados. 

Nesse caso, ' entretanto, 
Edelberto esclareceu: "Só 
serão pagos os serviços aci-
ma do padrão normal de 
assistência, em situações, 
por exemplo, em que a pes-
soa quiser ficar em um 
apartamento em vez da en-
fermaria". 


